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RESUMO
O presente estudo se propõe a desenvolver uma metodologia baseada na 
análise multicriterial composta por indicadores de gestão pública capaz de 
avaliar a performance dos municípios em relação as funções dos governos. 
Para tanto, adotar-se-á a seguinte classificação metodológica: quanto a 
finalidade (pesquisa aplicada), quanto aos objetivos (descritiva), quanto 
aos procedimentos (bibliográfica e documental) e quanto a natureza 
(quantitativa). O recorte geográfico e o teste piloto para aplicação 
da metodologia será realizado nos quinze municípios localizados na 
microrregião de Cajazeiras, PB. Espera-se que os resultados alcançados 
com o desenvolvimento desse estudo possam minimizar as deficiências 
existentes nas funções dos governos municipais, proporcionando novas 
reflexões, críticas e informações no intuito de ampliar a discussão em torno 
das políticas públicas consubstanciando resultados mais satisfatórios a esse 
contexto seja através do entendimento e ampliação da participação popular 
no processo de construção dessas políticas, quanto para o aperfeiçoamento 
técnico dos órgãos gestores.
Palavras-chave: funções dos governos municipais; indicadores; análise 
multicritério. 
ABSTRACT
The purpose of this study is to develop a methodology based on multi-
criteria analysis consists of public management indicators to assess the 
performance of the municipalities in relation to the functions of government. 
For this, it will be adopted, the following methodological classification: 
as the purpose (applied research), as the objectives (descriptive), and 
procedures (literature and documents) and the nature (quantitative). The 
geographic divisions and the pilot test for application of the methodology 
will take place in the fifteen municipalities in the microregion of Cajazeiras-
PB. Through the results achieved with the development of this study it 
is expected can minimize the deficiencies in the functions of municipal 
governments, providing new insights, criticisms and information in order 
to broaden the discussion around adas public policy, consolidating more 
satisfactory results in this context is by understanding and expansion of 
popular participation in the construction of these political process, and for 
the technical development of the respective management entities.
Keywords: functions of municipal governments; indicators; multi-criteria 
analysis.
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1. INTRODUÇÃO
A administração pública municipal, executora das políticas públicas locais que 
demandam maior proximidade com a população, é responsável pela arrecadação de tributos 
e sua devolução à sociedade por meio de bens e serviços públicos, e dessa forma atende os 
interesses comuns da população (SOARES et al. 2011).
De acordo com Silva et al. (2014) as ações governamentais concretizadas em programas, 
projetos, atividades e operações especiais são registradas e publicadas nos portais de 
transparência dos governos (federal, estaduais, distrital e municipais) com a agregação das 
diversas áreas de despesa que competem ao setor público com a denominação de função. 
Giacomoni (2000), Silva et al. (2014) esclarecem que a finalidade principal da 
classificação funcional é fornecer as bases para a apresentação de dados e estatísticas sobre 
os gastos públicos nos principais seguimentos em que atuam as organizações do estado. 
Desse modo, compreende-se que, a classificação funcional veio para melhorar o entendimento 
dos cidadãos sobre as ações do Governo, pois apresenta informações gerais sobre suas 
operações, como se fosse um orçamento resumido. 
De acordo com Kohama (2009) a classificação por ordem funcional visa conjugar as 
funções do Governo com os programas a serem desenvolvidos. Esta classificação, parte 
do entendimento amplo do conceito de função, ou seja, de uma classificação que procure 
identificar os objetivos da intervenção governamental no desenvolvimento social e econômico 
da comunidade. 
Essas informações são essenciais à transparência pública e contribuem para a melhoria 
da gestão pública. Neste interim, a avaliação e o monitoramento se apresentam com fases 
imprescindíveis do planejamento estatal, ocupando também espaço crescente nas pesquisas 
acadêmicas. Sua atualidade no debate em torno da eficácia e do impacto das políticas públicas 
em diferentes áreas é evidenciada pelos vários fóruns, encontros e redes de especialistas 
que tratam da temática, pela demanda oriunda de órgãos públicos, e pela profissionalização 
dessa atividade em escala internacional (RAMOS; SCHABBACH, 2012). 
 Através da avaliação e do monitoramento, gestores, pesquisadores ou outros agentes 
podem examinar como a implementação está sendo realizada, se está atingindo seus objetivos, 
além de verificar que problemas estão interferindo nas ações, processos e consecução dos 
objetivos previstos (FARIA, 2005).
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 Nesse sentido, instrumentos de apoio à decisão como o uso de indicadores e índices 
aplicados ao contexto da gestão pública alicerçados as técnicas da análise multicritério 
(especialmente do método PROMETHEE II) pode ajudar a entender melhor o sistema em 
termos de aspectos sociais, econômicos, ambientais direcionado à gestão de cidades. Podem, 
ainda, proporcionar resultados significativos para o estabelecimento de estratégias públicas, 
possibilitando redirecionar objetivos e até mesmo a reformulação de políticas mais alinhadas 
a cada região de análise.
Logo, fica estabelecida como premissa desse estudo, o fato de que quanto maior for o 
esforço na identificação de diferentes formas de se calcular índices/indicadores melhor será 
a construção de um sistema de indicadores para a gestão dos municípios, visto que algumas 
maneiras que foram adotadas e desenvolvidas, conforme se pode constatar mais adiante 
(referencial teórico), apresentam enfoques diferentes daqueles utilizados quando se utiliza a 
análise multicriterial.  
O presente estudo se justifica uma vez que pretende investigar as funções dos 
governos municipais a partir do uso de indicadores, na tentativa de responder o seguinte 
questionamento: Como desenvolver uma metodologia baseada no método PROMETHEE II 
composta por indicadores de gestão pública capaz de avaliar a performance das funções dos 
governos municipais da microrregião de Cajazeiras?  
A ideia básica consiste em desenvolver uma metodologia baseada no método PROMETHEE 
II composta por indicadores de gestão pública alinhados as funções do governo municipal, 
sistemicamente estruturados, capaz de avaliar e comparar a performance de municípios. 
Diversos estudos, metodologias e ferramentas relacionadas ao uso de indicadores para 
subsidiar decisões e o monitoramento foram desenvolvidos no contexto da gestão pública. A 
seguir estão expostas algumas dessas experiências realizadas nos mais variados segmentos. 
Faria e Jannuzzi (2008) analisaram a eficiência dos gastos públicos nos municípios 
fluminenses no período 1999-2000, por meio da aplicação da análise envoltória de dados. O 
estudo adota os indicadores sociais e de gastos municipais das seguintes áreas temáticas da 
realidade social: educação e cultura; saúde e saneamento.
Carvalho et al. (2010) analisaram o comportamento do endividamento público dos 
Estados Nordestinos no período de 2000 a 2007. Observou-se que os Estados Nordestinos 
têm procurado equilibrar sua execução orçamentária de forma a comprometer o mínimo 
possível suas receitas correntes com dívidas de curto prazo.
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Santos e Alves (2011) analisaram através de indicadores os orçamentos e os dados 
dos balanços dos municípios gaúchos, entre 1997 e 2004, para avaliar o impacto que a 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) teve sobre o desempenho financeiro e na execução 
orçamentária. Foi utilizado um modelo de regressão, com dados em painel, e constatou-
se que os resultados na maioria dos indicadores apresentaram uma melhora após a LRF, 
confirmando a mudança teórica esperada.
Akim e Mergulhão (2015), por sua vez, apresentaram um panorama da produção 
intelectual no campo da medição de desempenho na gestão pública entre 1980 e fevereiro 
de 2013 através de uma análise bibliométrica de citação e co-citação.  O estudo identificou 
os autores, periódicos, pares de documentos e instituições de pesquisas mais importantes. 
Além disso, apontou que a literatura sobre o campo estudado é dispersa. De forma geral, os 
resultados obtidos revelam que a medição de desempenho na gestão pública é um campo 
emergente.
Nesse sentido, e apesar de existir inúmeras metodologias (ferramentas) que foram 
desenvolvidas para dar suporte à gestão pública, entende-se que existem lacunas a serem 
preenchidas, ou seja, ausência de uma metodologia que possa ser considerada prática o 
suficiente e capaz de avaliar o desempenho das funções dos governos municipais, por meio 
da inserção de técnicas da análise multicritério, em especial do método PROMETHEE II, como 
forma de identificar necessidades e relevâncias em contextos específicos das cidades, motivo 
pelo qual justifica a execução do estudo. 
2. REFERENCIAL TEÓRICO
2.1 GESTÃO PÚBLICA E A BUSCA PELA EFICIÊNCIA
Desde a antiguidade, as principais cidades possuíam governo próprio e autônomo, 
sendo conhecidas como cidade-Estado. Assim como a Ágora, na polis grega, essas cidades 
dispunham de locais de discussões e debates que culminavam no estabelecimento de regras 
e diretrizes em benefício da sociedade. Esse tipo de estrutura deu origem mais tarde ao que 
se conhece como Estado. Apesar da vasta definição que pode ser encontrada, o Estado é, em 
linhas gerais, a estrutura social responsável pela captação de recursos e reversão destes na 
execução de serviços que são previamente elaborados e aprovados, visando o bem comum.
Com a modernização da sociedade, as ações estatais evoluíram e o Estado se transformou 
em uma atividade financeira de alta complexidade, e como diz respeito ao setor público, 
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exige análises cada vez mais detalhadas de seu patrimônio e de sua atuação, visto que desde 
os primórdios, a gestão pública se preocupou com a otimização dos seus resultados, mesmo 
que em benefício próprio. No Brasil, por exemplo, houve três grandes mudanças na forma 
de gerir os recursos públicos, chamadas de reformas administrativas. A primeira reforma – 
patrimonialista – foi adotada em virtude da colonização europeia. Nesse período, não havia 
distinção entre o público e o privado, e a elite era privilegiada. Assim, os índices de corrupção 
e nepotismo foram majorados e a administração pública girava em prol do governante, já que 
não havia o incentivo e execução de políticas públicas. 
Em 1930, na Era Vargas, com o progresso do capitalismo e da democracia, a 
administração pública começou a integrar princípios weberianos de eficiência. A segunda 
reforma – burocrática – trazia conceitos de mensuração de desempenho pela eficiência para 
o campo da administração pública, além de fomentar a supervisão e controle das atividades 
estatais e especialização do trabalho. A terceira reforma – gerencial – surgiu diante da 
necessidade da eficiência atrelada a flexibilidade. O foco das ações governamentais migrou 
do controle para os resultados, através da exploração dos recursos, controle efetivo da 
execução das atividades e avaliação continua dos resultados, produzindo informações úteis 
ao governo. Essas mudanças impulsionaram tanto as avaliações de desempenho das ações 
do governo, como seu cumprimento legal. 
O art. 37 da Constituição Federal de 1988, delimita que a administração pública, 
seja ela direta ou indireta, deve ser guiada pelos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. A eficiência, enquanto ferramenta administrativa, é a 
força necessária para produzir o resultado desejado pelo gestor. Para isso busca otimizar 
tanto os processos como os seus resultados. 
2.2 AS FUNÇÕES DE GOVERNO NA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
Para subsidiar suas atividades, o Estado obtém recursos financeiros através da 
arrecadação de tributos legalmente previstos, exigidos compulsoriamente dos cidadãos, e 
revertidos em prestação de serviços. Acerca da gestão desses recursos, os artigos nº 48 e 49 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), advertem da necessidade de transparência, controle 
e fiscalização da gestão através da divulgação do orçamento público, publicação de relatórios 
sobre a execução orçamentária e a gestão fiscal, e prestação de informações acerca da 
arrecadação da receita e a execução da despesa.
O orçamento público é a ferramenta responsável por demonstrar os ingressos e 
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aplicações dos recursos públicos, devidamente aprovados pelo Legislativo, apresentando 
os gastos relativos a manutenção e funcionamento dos serviços na administração pública, 
prestados à sociedade em forma de consignação de dotação orçamentária. Esses gastos são 
denominados despesa pública.
Segundo o art. 1 da portaria nº 42/1999 do Ministério de Planejamento, Orçamento 
e Gestão (MPOG), as despesas públicas são alocadas em categorias chamadas de função 
(Tabela 1), evidenciando quais áreas estão sendo beneficiadas com as ações governamentais. 
A análise desses recursos proporciona a visão geral da atuação do governo nas diversas áreas 
(saúde, educação, segurança). Assim, o uso das funções de governo se tornou obrigatório 
nos três âmbitos estatais, permitindo a consolidação a nível nacional dos gastos do setor 
público.
Na tabela a seguir estão expostas todas as 28 funções legalmente estabelecidas e 
que serão analisadas no presente trabalho, sendo divididas em três grupos: Funções 
Administrativas, Funções Sociais e Funções de Infraestrutura.
Tabela 1. Funções de Governo
FUNÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
(FADM)
Legislativa (LEG); Judiciária (JUD); Essencial à Justiça (ESS); 
Administração (ADM); Defesa Nacional (DEF); Segurança 
Pública (SEG); Relações Exteriores (REL); Gestão Ambiental 
(GES); Encargos Especiais (ENC).
FUNÇÕES SOCIAIS 
(FSOC)
Assistência Social (ASS); Previdência Social (PRE); Saúde 
(SAD); Educação (EDU); Cultura (CUL); Direitos da Cidadania 
(DIR); Comunicações (COM); Desporto e Lazer (DES).
FUNÇÕES DE 
INFRAESTRUTURA 
(FINF)
Trabalho (TRA); Urbanismo (URB); Habitação (HAB); 
Saneamento (SAN); Ciência e Tecnologia (CIE); Agricultura 
(AGR); Organização Agrária (ORG); Indústria (IND); Comércio 
e Serviços (COS); Energia (ENE); Transporte (TRN).
Fonte: Adaptado de Silva et al (2015). 
A evidenciação da despesa pública favorece o cumprimento da transparência dos 
gastos públicos, dando a devida legitimidade na atuação estatal, e a partir disso, o Estado se 
submete a um processo rigoroso de avaliação da gestão a partir dos recursos captados. Essa 
avaliação qualifica e atribui valor as informações obtidas, possibilita à administração pública 
criar, aperfeiçoar ou encerrar determinadas ações, contribui para um processo decisório mais 
consistente, e auxilia na resolução de demais problemas internos da administração. 
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Para validar o processo avaliativo, faz-se uso de indicadores de desempenho, que são 
variáveis de análise dos esforços empreendidos na direção de resultados a serem alcançados. 
O Tribunal de Contas da União estabelece que “[...] indicador de desempenho é um número, 
porcentagem ou razão que mede um aspecto do desempenho, com a finalidade de comparar 
esta medida com metas preestabelecidas [...]” (Brasil, 2009, p. 4). 
Os indicadores de desempenho geram informação uteis e permite a análise a partir da 
coleta de dados anteriores, produzindo proposições valorativas. Assim, os indicadores não 
podem ser considerados apenas números, mas atribuições de valor a objetivos, acontecimentos 
ou situações, de acordo com regras. Entre suas demais contribuições, pode-se dizer que 
os indicadores identificam avanços e corrigem problemas, auxiliando no monitoramento e 
avaliação, seja em projetos, programas ou políticas governamentais.    
2.3 ESTUDOS CORRELATOS PUBLICADOS EM PERÍODICOS NACIONAIS
Nesta seção são apresentados alguns estudos que foram publicados em revistas que 
abordaram a temática dos indicadores de gestão pública e que evidenciam a relevância deste 
assunto.
Carvalho et al. (2011), mediram através do método Promethee II o desempenho 
ambiental dos municípios paraibanos, identificando e comparando quais cidades podem ou não 
ser consideradas sustentáveis. A contribuição do estudo se configura como uma ferramenta 
importante que pode estar sendo utilizada pela gestão pública em busca de direcionar melhor 
suas ações de investimento em contextos que necessitam de maior atenção e discussão por 
parte de todos os atores sociais e institucionais. 
Silva et al. (2013) avaliaram os municípios de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte 
na eficiência da gestão dos recursos do ensino fundamental de forma a provocar mudança ou 
se permaneceram na inércia social nos anos de divulgação do IDEB. Segundo a pesquisa, não 
houve efetividade na política do ensino fundamental para o município de São Paulo no ano 
de 2011, tanto na avaliação realizada nos anos de tomadas de decisão (2005 a 2011), como 
também na avaliação comparativa entre os três municípios no ano de 2011. 
Gomes et al. (2013), propuseram uma gama de indicadores adaptados a municípios de 
pequeno porte e uma ferramenta do tipo dashboard, que permita o acompanhamento das 
diversas funções exercidas pelas prefeituras, desse modo, resguardando suas naturezas em 
termos de eficiência, eficácia e efetividade. Essa pesquisa contribuiu em dois aspectos: existe 
a proposição de uma cesta de indicadores de desempenho que pode ser adotada ou adaptada 
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por qualquer prefeitura de pequeno e médio porte; e a proposição de uma ferramenta do tipo 
dashboard que permite a ponderação dos indicadores de acordo com as definições políticas 
da administração.
Segundo Souza et al. (2014), as diferenças no desempenho financeiro e socioeconômico 
dos municípios gaúchos emancipados e respectivos municípios de origem não diferem 
significativamente. Por outro lado, a análise individualizada por município e indicador, 
é preocupante. Cerca de 92% dos municípios emancipados apresentam receita própria 
negativa, refletindo forte dependência dos recursos transferidos pelo estado e pela União. 
Os indicadores relativos aos gastos com educação, saúde, cultura, saneamento, habitação 
e urbanização são inferiores nos municípios emancipados. O mesmo ocorre com os outros 
indicadores financeiros e socioeconômicos.
Leite Filho e Fialho (2015) avaliaram a relação entre os indicadores de gestão pública 
e os de desenvolvimento dos municípios brasileiros. Observaram-se, nos municípios brasilei-
ros, nível de desenvolvimento médio moderado e indicadores de gestão pública municipal 
em dificuldade crítica, excluindo-se o custo da dívida e gastos com pessoal, variáveis que 
foram analisadas pela Lei de Responsabilidade Fiscal ao longo do tempo. Verificou-se que 
os municípios apresentam oscilações temporais nos investimentos públicos municipais, em 
períodos cíclicos cujas trajetórias coincidem com períodos antes das eleições. 
Com relação as funções de governo, Silva et al. (2015) avaliaram o desempenho da 
execução orçamentária dos 50 municípios mais populosos do Brasil, no ano de 2012 com a 
utilização de índices de desempenho elaborados com a técnica da Análise de Componentes 
Principais (ACP). Os dados da pesquisa evidenciaram que os governos dos municípios 
selecionados deixaram de executar, no ano de 2012, funções relevantes para o atendimento 
do bem-estar dos munícipes. Devido a limitações, questões como desperdício ativo 
(superfaturamento, licitação com desvio de recursos etc.) e do passivo (obras inacabadas, 
fracionamento de licitação, desvio de finalidade etc.) não foram avaliadas.
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
3.1 CLASSIFICAÇÃO METODOLÓGICA DA PROPOSTA 
No desenvolvimento do material e métodos que serão adotados, destacar-se-á 
inicialmente a importância da revisão bibliográfica na construção do quadro teórico do 
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presente estudo com relação a conceitos inerentes à temática. 
A pesquisa segue a seguinte classificação: Quanto à finalidade, quanto aos objetivos, 
quanto aos procedimentos, quanto à natureza e quanto ao local de estudo. 
Quanto a sua finalidade, classifica-se como uma pesquisa aplicada que objetiva gerar 
conhecimentos práticos e dirigida à solução de problemas específicos. Envolve verdades e 
interesses locais, tendo como propósito resolver um problema específico, que provavelmente 
resultará em um produto diretamente aplicado, buscando atender as demandas sociais 
(SOUZA et. al., 2007).
Quanto aos objetivos, classifica-se como descritiva, porque serão descritas 
características dos municípios do Sertão da Paraíba, na qual se propõe investigar o “que 
é”, ou seja, a descobrir as características de um fenômeno como tal. Nesse sentido, são 
considerados como objeto uma situação específica, um grupo ou indivíduo (RICHARDSON et. 
al., 2007; GIL, 2010).
Quanto aos procedimentos, constitui-se como bibliográfica e documental. A pesquisa 
bibliográfica fundamenta-se em material elaborado por autores com o propósito de ser lido 
por públicos específicos, enquanto que a pesquisa documental vale-se de toda sorte de 
documentos, elaborados com finalidades diversas. [...] O que geralmente se recomenda é 
que seja considerada fonte documental quando o material consultado é interno à organização, 
e fonte bibliográfica, quando for obtido em bibliotecas ou base de dados. 
Quanto à natureza, classifica-se como quantitativa, já que se pretende utilizar as 
técnicas para avaliação quantitativa e que o processo de construção de um trabalho científico, 
dependendo da natureza das informações, dos dados e das evidências levantadas, poderá 
empreender uma avaliação quantitativa isto é: organizar, sumarizar, caracterizar e interpretar 
dados numéricos coletados (MARTINS; THEÓPHILO, 2009). Notadamente, procurar-se-á por 
fatos e causas do fenômeno a ser estudado através de medições de variáveis. A pesquisa (ou 
o método) quantitativa caracteriza-se pelo emprego da quantificação tanto nas modalidades 
de coleta de informações, quanto no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas, 
desde as mais simples às mais complexas (RICHARDSON et. al., 2007).
3.2 ETAPAS REALIZADAS 
A estrutura proposta consiste em estabelecer uma metodologia para definir os 
indicadores/índices de forma a contribuir para a melhor gestão das funções dos governos 
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municipais, conforme descrição a seguir.
Face ao exposto, inicialmente foi feita uma coleta de dados secundários para caracterizar 
a área de estudo em termos de índices e indicadores. Na segunda etapa, foram identificados 
e desenvolvidos os meios para adotar as melhores formas de calcular os índices/indicadores 
de modo a construir uma metodologia mais alinhada ao contexto específico da gestão pública 
dos municípios. 
Na terceira etapa, foram aplicadas técnicas de correlação, a partir de informações 
pré-existentes (indicadores), no intuito de selecionar indicadores expressivos e excluir 
indicadores inexpressivos. Na quarta etapa, foram estabelecidas as funções de preferências 
a serem utilizadas no método de análise multicritério com relação aos indicadores. Fez-
se a escolha do método PROMETHEE II, por ser um método que vem sendo amplamente 
utilizado, principalmente no âmbito internacional e que dispõe de seis tipos de funções de 
preferência para avaliar os indicadores (critérios), configurando-se como uma ferramenta 
que proporciona o ordenamento geral do desempenho das cidades.
Finalmente, na quinta etapa, houve discussões acerca das alternativas de escolha dos 
melhores desempenhos dos municípios face aos critérios (indicadores selecionados). Para dar 
suporte à construção metodológica, pretende-se, a princípio, utilizar os seguintes softwares: 
	Visual PROMETHEE, versão 1.3, para dar suporte às técnicas do Método de Análise 
Multicritério, ou outro software com característica similar em relação à Análise 
Multicritério (versão gratuita); e
	O Microsoft Excel e o Microsoft Word da IBM, para formatar as tabelas geradas nos 
programas utilizados no trabalho. 
	
3.3 RECORTE AMOSTRAL E TEMPORAL DO ESTUDO
O estudo focar-se-á em testar a viabilidade metodológica através de um estudo nos 
quinze municípios localizados na microrregião de Cajazeiras, PB, que são: Carrapateira, Poço 
Dantas, Joca Claudino, Bernardino Batista, Poço José de Moura, Uiraúna, Triunfo, São João 
do Rio do Peixe, Santa Helena, Bom Jesus, Cajazeiras, Cachoeira dos Índios, São José de 
Piranhas, Monte Horebe, Bonito de Santa Fé, conforme figura 1. 
Essa região foi escolhida pelo fato de estar localizada em uma microrregião que apresenta 
grande representatividade econômica para o Sertão do Estado da Paraíba e supostamente 
necessita de melhores mecanismos de gestão pública para minimizar os efeitos da disparidade 
das funções dos governos municipais. 
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Figura 1 – Mapa das Microrregiões do Estado da Paraíba
 
Fonte: Mapa das Microrregiões do Estado da Paraíba - AESA, 2015.
4. ANÁLISE MULTICRITERIAL DOS DADOS
Essa seção apresenta os resultados obtidos através da aplicação do método PROMETHEE II 
na avaliação dos gastos alocados nas funções de governo. O software utilizado para obtenção dos 
resultados foi o Visual PROMETHEE®.
Foi realizada a coleta de dados mensais dos anos de 2013, 2014 e 2015, possibilitando 
uma investigação mais apurada das alocações de recursos nas funções de governo. Os dados 
estão expostos de acordo com cada grupo de funções: administrativa, social e de infraestrutura. 
Posteriormente rankings foram estabelecidos de acordo com os investimentos, e por fim os valores 
foram comparados, estabelecendo as posições dos municípios no período analisado. 
O intuito dessa análise é proporcionar uma maior atenção concernente a agregação de recursos, 
contribuindo para maior eficiência na supervisão e controle no âmbito administrativo público. 
4.1 ANÁLISE DAS FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS
Analisando as funções administrativas (Administração, Encargos Especiais e Gestão 
Ambiental) do ano de 2013 (tabela 2), a cidade de Bom Jesus apresentou o melhor 
desempenho em relação as demais, levando em consideração o fluxo líquido de 0,45. O 
destaque desse município se deu a grande alocação de despesas na função Encargos 
Especiais. O município de Bernardino Batista (-0,45) ocupou a última posição, enfatizando 
a nulidade de despesas na função Gestão Ambiental e o baixo investimento na função 
Encargos Especiais no ano de 2013.  
No ano de 2014 (tabela 2), o município de Carrapateira evidenciou melhor desempenho 
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em relação a gestão das verbas destinadas ao grupo de funções administrativas, com o 
fluxo líquido de 0,55. O município se sobressaiu em relação aos demais na destinação de 
recursos nas funções Administração e Encargos Especiais. O município de Santa Helena 
(-0,31) apresentou o menor desempenho nesse ano, com baixos investimentos de recursos, 
e nulidade de alocação na função Gestão Ambiental.
Em 2015 (tabela 2), o município de Carrapateira (0,45) continuou superando os demais 
em relação as alocação de recursos nas Funções Administrativas. As funções de governo 
que mais receberam recursos foram Administração e Encargos Especiais. O município 
de Santa Helena (-0,45) ocupou a última posição, sendo o município menos eficiente da 
microrregião analisada no ano de 2015. Notou-se que durante o período, os investimentos 
nas funções analisadas foram bem inferiores, comparados aos outros municípios, destacando 
a ausência de alocação na função Gestão Ambiental. 
Tabela 2. Funções Administrativas de 2013 a 2015
2013 2014 2015
Município Phi Município Phi Município Phi
Bom Jesus 0,45 Carrapateira 0,55 Carrapateira 0,45
Carrapateira 0,36 Bom Jesus 0,31 Poço Dantas 0,43
Monte Horebe 0,29 Bernardino Batista 0,29 Uiraúna 0,24
São J. do R. do 
Peixe 0,29 Bonito de S. Fé 0,17 Joca Claudino 0,17
Poço Dantas 0,19 Monte Horebe 0,12 Monte Horebe 0,17
Bonito de S. Fé 0,17 Cajazeiras -0,02 Bom Jesus 0,07
Cachoeira dos 
Índios 0,00
São J. do R. do 
Peixe -0,02 Bonito de S. Fé 0,07
Poço José de 
Moura -0,02
Poço José de 
Moura -0,07
Bernardino 
Batista -0,02
São José de 
Piranhas -0,07 Poço Dantas -0,12 Cajazeiras -0,07
Cajazeiras -0,17 São José de Piranhas -0,12
São José de 
Piranhas -0,12
Triunfo -0,21 Triunfo -0,12 Poço José de Moura -0,14
Santa Helena -0,26 Cachoeira dos Índios -0,17
Cachoeira dos 
Índios -0,21
Uiraúna -0,26 Uiraúna -0,21 São J. do R. do Peixe -0,26
Joca Claudino -0,29 Joca Claudino -0,26 Triunfo -0,31
Bernardino 
Batista -0,45 Santa Helena -0,31 Santa Helena -0,45
Fonte: Elaboração com Dados da Pesquisa
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4.2. ANÁLISE DAS FUNÇÕES SOCIAIS
 No âmbito das funções sociais, no cenário de 2013 (tabela 3), que engloba as funções 
de Assistência Social, Previdência Social, Saúde, Educação, Cultura, Direitos da Cidadania, 
Comunicações e Desporto e Lazer, o município Bom Jesus apresentou o melhor desempenho, 
com o fluxo líquido de 0,45. O município se sobressai com a maior alocação de despesas na 
função Saúde e Previdência e se apresentando como um dos três municípios que investiram 
na função Comunicações. Em contrapartida, São José de Piranhas (-0,53), evidenciou o 
desempenho mais baixo, com destaque na nulidade de despesas em quatro funções (Cultura, 
Direitos de Cidadania, Comunicações e Previdência Social) das nove funções classificadas.
No ano de 2014 (tabela 3), o município de Joca Claudino (0,46) demonstrou o 
melhor fluxo, com a maior alocação de despesas na função Desporto e Lazer e o segundo 
maior investimento na função Assistência Social. Os menores índices foram encontrados 
nos municípios de Cajazeiras (-0,42) devido ao baixo investimento na função Cultura 
e Assistência Social, e Uiraúna (-0,40), que evidenciou poucas alocações nas funções 
Desporto e Lazer e Assistência Social. Além disso, a nulidade de alocação de despesas 
na função Previdência Social em ambos os municípios, também se portou como fator 
preponderante nos índices de desempenho.
Em 2015 (tabela 3), Bom Jesus (0,41) apresentou o melhor desempenho, com 
destaque para a alocação de despesas nas funções Saúde e Educação e Previdência 
Social. O município de Cajazeiras (-0,45), teve o desempenho mais baixo da microrregião, 
com baixa alocação de recursos nas funções Assistência Social e Cultura. 
Tabela 3. Funções Sociais de 2013 a 2015
2013 2014 2015
Município Phi Município Phi Município Phi
Bom Jesus 0,45 Joca Claudino 0,46 Bom Jesus 0,54
Poço Dantas 0,44 Poço Dantas 0,38 Bernardino Batista 0,41
Bernardino Batista 0,42 Bernardino Batista 0,37 Poço Dantas 0,34
Joca Claudino 0,38 Bom Jesus 0,36 Joca Claudino 0,29
Poço José de Moura 0,28 Poço José de Moura 0,29 Poço José de Moura 0,23
Santa Helena 0,10 Cachoeira dos Índios 0,16 Santa Helena 0,23
São J. do R. do Peixe 0,05 Santa Helena 0,13 São J. do R. do Peixe -0,09
Monte Horebe -0,17 Monte Horebe -0,08 Cachoeira dos Índios -0,14
Triunfo -0,17 Triunfo -0,11 Monte Horebe -0,14
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Bonito de S. Fé -0,21 São J. do R. do Peixe -0,17 Triunfo -0,16
Carrapateira -0,21 Bonito de S. Fé -0,28 Carrapateira -0,18
Cachoeira dos Índios -0,22 Carrapateira -0,29 Uiraúna -0,20
Uiraúna -0,22 São J. de Piranhas -0,39 São J. de Piranhas -0,32
Cajazeiras -0,38 Uiraúna -0,40 Bonito de S. Fé -0,36
São José de Piranhas -0,53 São José de Piranhas -0,42 Cajazeiras -0,45
Fonte: Elaboração com Dados da Pesquisa
4.3 ANÁLISE DAS FUNÇÕES DE INFRAESTRUTURA
No âmbito das funções de infraestrutura, no cenário de 2013 (tabela 4), que engloba as 
funções de Urbanismo, Habitação, Saneamento, Agricultura, Comércio e Serviços, Energia, 
Transporte, o município de Poço Dantas (0,44) apresentou o melhor desempenho, com 
destaque na função Urbanismo como alvo da maior alocação de recursos. Carrapateira 
(-0,52) teve o menor desempenho com alocação de despesas apenas na função Transporte.
Em 2014, os investimentos de recursos demonstraram melhor desempenho no município 
de Joca Claudino (0,44), com grande alocação de despesas nas funções Comércio e 
Serviços e Urbanismo. O município de Carrapateira (-0,48) apresentou o pior desempenho 
devido aos baixos investimentos nas funções Transporte e Agricultura. 
No cenário de 2015 (tabela 4), essas funções evidenciaram melhor desempenho no 
município de Uiraúna (0,38), com ênfase na alocação de despesas nas funções Agricultura, 
Urbanismo e Transporte.  Em contraponto, Carrapateira (-0,46) ocupou a última posição 
com nulidade em sete das oito funções classificadas e baixa alocação na função Transporte, 
a única a qual foi direcionada recursos.
Tabela 4. Funções Infraestrutura: Ano de 2013
2013 2014 2015
Município Phi Município Phi Município Phi
Poço Dantas 0,44 Joca Claudino 0,44 Uiraúna 0,38
Joca Claudino 0,43 Bom Jesus 0,36 Joca Claudino 0,34
Santa Helena 0,28 Poço Dantas 0,33 Bom Jesus 0,32
Cachoeira dos 
Índios 0,16 Santa Helena 0,23 Santa Helena 0,28
Bom Jesus 0,15 Bernardino Batista 0,12 Poço Dantas 0,13
Bernardino Batista 0,13 Uiraúna 0,07 São J. do R. do Peixe 0,07
Uiraúna 0,11 Cajazeiras -0,03 Triunfo -0,03
Poço José de Moura -0,06 São J. do R. do Peixe -0,07
Cachoeira dos 
Índios -0,05
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Triunfo -0,09 Bonito de S. Fé -0,09 Bonito de S. Fé -0,07
Bonito de S. Fé -0,10 Monte Horebe -0,10 Cajazeiras -0,07
São J. do R. do 
Peixe -0,14 São J. de Piranhas -0,13 Bernardino Batista -0,14
São J. de Piranhas -0,20 Triunfo -0,13 São J. de Piranhas -0,17
Cajazeiras -0,22 Cachoeira dos Índios -0,22 Monte Horebe -0,24
Monte Horebe -0,36 Poço José de Moura -0,29 Poço José de Moura -0,28
Carrapateira -0,52 Carrapateira -0,48 Carrapateira -0,46
Fonte: Elaboração com Dados da Pesquisa 
4.4 RANKING FINAL DOS MUNICÍPIOS ATRAVÉS DO PROMETHEE II 
Analisando todas as funções de governo disponibilizadas pelos municípios, foi elaborado 
o ranking final do desempenho nos anos de 2013 a 2015 (Tabela 5). 
Com base nos resultados de 2013, verificou-se que Poço Dantas (0,40) apresentou 
melhor desempenho global, devido ao grande investimento nas funções Gestão Ambiental, 
Saúde e Transporte.  Por outro lado, São José de Piranhas (-0,32) ocupou o último lugar 
com pouca alocação nas funções Educação e Previdência Social. 
No ano de 2014, o município de Bom Jesus (0,35) apresentou melhor desempenho 
global, devido ao investimento significativo nas funções Previdência Social, Cultura, 
Saúde, Urbanismo e Transporte. Em contrapartida, Carrapateira (-0,24) e São José de 
Piranhas (-0.24) empataram com o menor desempenho do período. Esses municípios foram 
superados devido a nulidade de investimentos de recursos públicos nas funções Urbanismo, 
Trabalho e Saneamento. 
Com base nos resultados do ano de 2015, o município de Bom Jesus (0,32) apresentou 
melhor desempenho global, com grandes investimento nas funções Administração, 
Previdência Social, Cultura e Transporte. 
Os municípios de Cajazeiras (-0,23) e São José de Piranhas (-0,23) empataram. 
O baixo desempenho ocorreu devido ao pouco investimento do município de Cajazeiras nas 
funções Administração, Assistência Social e Cultura, enquanto que o município de São 
José de Piranhas não alocou recursos na função Gestão Ambiental, Previdência Social e 
Cultura. 
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Tabela 5. Ranking Final
Pos.
2013 2014 2015
Município Phi Município Phi Município Phi
1 Poço Dantas 0,40 Bom Jesus 0,35 Bom Jesus 0,37
2 Bom Jesus 0,32 Joca Claudino 0,34 Joca Claudino 0,29
3 Joca Claudino 0,30 Poço Dantas 0,28 Poço Dantas 0,26
4 Bernardino Batista 0,16
Bernardino 
Batista 0,25 Santa Helena 0,14
5 Santa Helena 0,12 Santa Helena 0,10 Bernardino Batista 0,11
6 Poço J. de Moura 0,09 Poço J. de Moura -0,01 Uiraúna 0,11
7 São J. do R. do Peixe 0,01
Cachoeira dos 
Índios -0,05
Poço J. de 
Moura -0,04
8 Cachoeira dos Índios -0,03 Monte Horebe -0,06
S. J. do R. do 
Peixe -0,05
9 Uiraúna -0,09 S. J. do R. do Peixe -0,11
Cachoeira dos 
Índios -0,12
10 Bonito de S. Fé -0,11 Triunfo -0,12 Triunfo -0,13
11 Triunfo -0,14 Bonito de S. Fé -0,13 Monte Horebe -0,14
12 Monte Horebe -0,18 Uiraúna -0,17 Bonito de S. Fé -0,17
13 Carrapateira -0,25 Cajazeiras -0,19 Carrapateira -0,20
14 Cajazeiras -0,28 Carrapateira -0,24 Cajazeiras -0,23
15 São J. de Piranhas -0,32
São J. de 
Piranhas -0,24
São J. de 
Piranhas -0,23
Fonte: Elaboração com Dados da Pesquisa 
4.5 ANÁLISE GERAL 
Analisando as posições dos municípios (tabela 6), percebeu-se que durante os anos de 
2013 a 2015, ocorreram evoluções significativas nos investimento, com destaque para os 
municípios de Uiraúna, que subiu da 9ª para a 1ª posição, Poço José de Moura saindo da 
6ª para a 2ª posição, e Monte Horebe que saiu da 12ª posição para a 3ª. 
Por outro lado, alguns municípios apresentaram déficits na gestão dos recursos públicos. 
Poço Dantas caiu de 1º para o 11º lugar, Joca Claudino caiu da 3ª posição para a 7ª. A 
cidade de São José de Piranhas, apesar das melhorias nos investimentos de recursos 
públicos nesse período, permaneceu com o pior desempenho, permanecendo em último lugar. 
Tabela 6. Posição dos municípios nos anos de 2013 a 2015
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Município 2013 2014 2015 Município 2013 2014 2015
Bernardino 
Batista 7 4 6 Poço Dantas 1 3 11
Bom Jesus 2 1 5 Poço José de Moura 6 6 2
Bonito de S. Fé 10 11 10 Santa Helena 5 5 13
Cachoeira dos 
Índios 8 7 8
São J. de 
Piranhas 15 15 15
Cajazeiras 14 13 14 São J. do R. do Peixe 7 9 9
Carrapateira 13 14 4 Triunfo 11 10 12
Joca Claudino 3 2 7 Uiraúna 9 12 1
Monte Horebe 12 8 3
Fonte: Elaboração com Dados da Pesquisa
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O método de análise multicritério, através do PROMETHEE II, permite observar relevantes 
variações quanto aos indicadores de gestão pública nos municípios trabalhados, apresentando 
informações úteis para que os gestores possam analisar e direcionar a atenção para setores 
específicos de sua gestão que estão sendo pouco utilizados.
Dentre os municípios estudados, Uiraúna, Poço José de Moura, Monte Horebe, Carrapateira, 
Bom Jesus, Bernardino Batista, Joca Claudino e Cachoeira dos Índios, apresentam índices 
favoráveis quanto a alocação de despesas. Por outro lado, os municípios de São João do Rio do 
Peixe, Bonito de Santa Fé, Poço Dantas, Triunfo, Santa Helena, Cajazeiras e São José de Piranhas 
apresentam posições preocupantes na gestão dos recursos públicos.
As reflexões, as críticas e informações disponibilizadas neste trabalho se propõem a ampliar 
a discussão em torno das políticas públicas na área da gestão pública de modo a consubstanciar 
resultados mais satisfatórios a esse contexto, seja através do entendimento e ampliação da 
participação popular no processo de construção dessas políticas sociais, econômicas e ambientais, 
quanto para o aperfeiçoamento técnico dos órgãos gestores. Como se nota o modelo foi desenvolvido 
com a finalidade principal de propor e validar o emprego da metodologia para avaliar as funções 
dos governos municipais. 
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